PARECER Nº 1899, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2432, DE 2011
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC – 010985/026/07, que julgou irregulares o Pregão n.º 8025631061 e o Contrato n.º 802563106100, celebrado entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a empresa Tejofran de Saneamento e Serviços Ltda., em 05/02/2007, com vigência de 15 (quinze) meses, no valor de R$ 16.579.999,95 (dezesseis milhões, quinhentos e setenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), e que teve como objeto a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial das instalações (prédios administrativos, oficinas, abrigos e outros), Trens-Unidade (TU´s), locomotivas, trens de serviços e estações das Linhas “B/C” da CPTM, com fornecimento de materiais e equipamentos, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene. 

É preciso registrar, primeiramente, que, diante da impugnação contra o edital do Pregão n.º 8025631061, protocolizada pela empresa Arclan – Serviços, Transportes e Comércio Ltda., o TCE determinou a correção dos itens julgados improcedentes e inexigíveis, ensejando a republicação do edital pela CPTM (TC – 022597/026/06). Mesmo com a republicação do edital, bem como com as alegações da Origem, a fiscalização destacou, a nosso ver, dois problemas principais que persistiram no certame, sobre os quais passamos a discorrer abaixo.

Em afronta ao artigo 30 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, denominada Lei de Licitações, o subitem 8.4.2 do edital registrou exigências de caráter restritivo, requerendo atestados de desempenho anterior e extrapolando os requisitos quanto à qualificação técnica listados pelo sobredito artigo, mais especificamente seu §5º, que registra ser vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
Como bem dito pelo Relator do Acórdão proferido pela Segunda Câmara do TCE, nos autos do TC – 010985/026/07, a Origem manteve a imposição de que fossem apresentados atestados que indicassem o desempenho de serviços em locais específicos, destacando a execução dos “serviços de limpeza e conservação predial em áreas internas e externas de espaço público de embarque e desembarque de passageiros em estações rodoviárias, ferroviárias, metroviárias ou aeroportuárias, ou Shoppings Centers”, circunstância vedada pelo § 5º, artigo 30 da Lei nº 8666/93 e, farto entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas, consolidado na Súmula 30. E continua, reproduzindo trecho de decisão proferida pelo e. Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, em outro processo: (...) – especificações dos locais e quantitativos–, não podem ser toleradas. (...) O que se confirma, afinal, é que apenas as ex-contratadas do METRÔ ou da CPTM, seja para limpeza de estações ou de trens – detentoras da experiência desejada porque lhes foi concedida oportunidade de tê-la – estavam em condições de participar da disputa. Tal circunstância, à evidência, favorece o estabelecimento de indesejável reserva de mercado e, no presente caso, prejudicou sobremaneira a busca da melhor oferta. (destaque acrescido)

Nem se alegue, em defesa da Origem, que a inclusão, no edital, de atestados de prestação de serviços em shopping centers afastava a restritividade do certame, já que as demais exigências editalícias estavam direcionadas às empresas que executaram serviços voltados à atividade ferroviária. Não é à toa que 44 empresas consultaram o edital, 21 retiraram o instrumento convocatório e apenas 6 credenciaram-se no Pregão.

No Recurso Ordinário apresentado pela CPTM, foi afirmado que, no edital, foram estabelecidos os requisitos habilitatórios necessários para que não houvesse risco à futura execução do contrato. Além disso, afirmou que o número de proponentes não constitui motivo para a interpretação de que a competitividade foi comprometida, já que o valor envolvido na contratação constitui fator que pode afastar da disputa as empresas que não atinjam os requisitos mínimos obrigatórios. O Tribunal Pleno do TCE, entretanto, não modificou a decisão recorrida, baseando-se no dispositivo legal já mencionado e na jurisprudência do órgão. É de se lembrar, ainda, que a Origem foi alertada, em sede de exame prévio do edital (TC – 022597/026/06), motivo pelo qual, somado ao regramento legal, concordamos com o Tribunal de Contas do Estado.

O segundo problema persistente, mesmo após a republicação do edital, foi a manutenção de data única para a realização de visita técnica. Apesar de o TCE ter alertado a Origem de que o correto seria delimitar o período entre a publicação do edital e a data da abertura da sessão pública do pregão para haver a consecução do referido ato, a CPTM manteve, no novo instrumento convocatório, data única para a visita. A Origem alegou que todas as empresas que fizeram a visitação técnica participaram da licitação, mas isso não justifica a desobediência da determinação imposta pelo TCE quando do exame prévio do edital. O Tribunal Pleno do TCE registrou, em sua decisão, que “Nada obstante a falha envolvendo a fixação de visita técnica em data única ter sido relevada em algumas contratações da CPTM, no caso específico, não há como consentir, nem tolerar tal procedimento, à medida que foi desrespeitada expressa recomendação deste Tribunal”. 

Por fim, é preciso pontuar que existem 7 (sete) Termos Aditivos anexados ao contrato em referência, também julgados irregulares em razão do princípio da acessoriedade, a saber:

Termo de Aditamento n.º 1, de 10/10/2007, no valor de R$ 293.555,73, firmado para inclusão/adequação das áreas e sanitários públicos das estações Autódromo, Interlagos, Grajaú e Jurubatuba;

Termo de Aditamento n.º 2, de 14/05/2008, no valor de R$ 3.542.743,59, firmado para estender o prazo contratual por mais 3 (três) meses, a contar de 15 de maio de 2008;

Termo de Aditamento n.º 3, de 14/08/2008, no valor de R$ 3.542.743,59, firmado para estender o prazo contratual por mais 3 (três) meses, a contar de 15 de agosto de 2008;

Termo de Aditamento n.º 4, de 14/11/2008, no valor de R$ 2.361.829,06, firmado para estender o prazo contratual por mais 2 (dois) meses, a contar de 15 de novembro de 2008;

Termo de Aditamento n.º 5, de 14/01/2009, no valor de R$ 3.542.743,59, firmado para estender o prazo contratual por mais 3 (três) meses, a contar de 15 de janeiro de 2009;

Termo de Aditamento n.º 6, de 14/04/2009, no valor de R$ 3.542.743,59, firmado para estender o prazo contratual por mais 3 (três) meses, a contar de 15 de abril de 2009;

Termo de Aditamento n.º 7, de 14/07/2009, no valor de R$ 3.542.743,59, firmado para estender o prazo contratual por mais 3 (três) meses, a contar de 15 de julho de 2009.

Diante do exposto, é dizer, por ter sido o edital da CPTM restritivo e, consequentemente, prejudicado a diligência pela melhor oferta, posicionamo-nos de forma idêntica ao Tribunal de Contas do Estado e, por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 2432, de 2011, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 22/10/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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